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 Portaria n.º 278/2009
de 18 de Março

Pela Portaria n.º 259/2007, de 12 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal das Galveias (processo n.º 4554-
-AFN), situada no município de Ponte de Sor, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Galveias.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não 
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona de caça 
municipal em causa a área respeitante ao referido pedido.

São ainda excluídas outras áreas na sequência de cor-
recção cartográfica.

Assim:
Com fundamento nos n.os 1 e 2 do artigo 57.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do Am-
biente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único
A zona de caça municipal das Galveias (processo 

n.º 4554 -AFN) passa a integrar os terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Galveias, 
município de Ponte de Sor, com a área de 1838 ha.

Em 12 de Março de 2009.
Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 

Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Se-
cretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas. 

  

de 12 de Março e 24 de Dezembro, foi criada a zona de 
caça municipal de Silves (processo n.º 4215 -AFN), situada 
no município de Silves, e transferida a sua gestão para o 
Clube de Monteiros do Sul.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não 
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona de caça 
municipal em causa a área respeitante ao referido pedido.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 57.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único
A zona de caça municipal de Silves (processo n.º 4215-

-AFN) passa a integrar os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Silves, São Marcos 
da Serra e São Bartolomeu de Messines, município de 
Silves, com a área de 4647 ha.

Em 12 de Março de 2009.
Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 

Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das 
Florestas. 

  

 Portaria n.º 279/2009
de 18 de Março

Pela Portaria n.º 303/2006, de 23 de Março, alterada 
pelas Portarias n.os 266/2007 e 1613/2007, respectivamente 

 Portaria n.º 280/2009
de 18 de Março

Pela Portaria n.º 652/2006, de 26 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Os Amigos do 
Monte a zona de caça associativa do Monte da Boa-
vista (processo n.º 4308 -AFN), situada no município 
de Aljustrel.
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O concessionário requereu agora a desanexação de um 
prédio rústico da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º e no n.º 1 

do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único
É desanexado da presente zona de caça o prédio rústico 

denominado «Herdade do Azinhal», sito na freguesia e 
município de Aljustrel, com a área de 453 ha, ficando a 
mesma com a área total de 256 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Em 12 de Março de 2009.
Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 

Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das 
Florestas. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 281/2009
de 18 de Março

A desejável inclusão da execução de projectos pré-
-identificados e associados à Rede de Rega do Empre-
endimento de Fins Múltiplos do Alqueva, no âmbito da 
medida n.º 4, «Gestão e infra -estruturas hidro -agrícolas», 
do Programa Agro, cujo Regulamento foi aprovado pela 
Portaria n.º 928/2000, de 2 de Outubro, implica a alteração 
deste Regulamento quanto ao tipo de beneficiários das 
ajudas a conceder aí previstos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos termos do n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 163 -A/2000, de 27 de 
Julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Regulamento aprovado pela

Portaria n.º 928/2000, de 2 de Outubro

O artigo 3.º do Regulamento de Aplicação da Medida 
n.º 4, «Gestão e Infra -Estruturas Hidro -Agrícolas», do Pro-
grama Agro, aprovado em anexo à Portaria n.º 928/2000, 
de 2 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida 
pela Portaria n.º 243/2002, de 12 de Março, é alterado, 
passando a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
Beneficiários

1 — Podem beneficiar das ajudas previstas neste Re-
gulamento os titulares de prédios rústicos ou parcelas de 
prédios rústicos, organizados em associações de benefi-
ciários ou juntas de agricultores, através dos competentes 
organismos da administração central, e estes últimos, 
quando se trate de elaboração de estudos e projectos de 
execução, bem como a EDIA — Empresa de Desenvol-
vimento das Infra -Estruturas do Alqueva, S. A.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado Ad-
junto, da Agricultura e das Pescas, em 13 de Março de 2009. 




